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Objetivos

1. Produção de conhecimento para a delimitação do direito de propriedade empresarial (que 

inclui o direito de propriedade intelectual e o direito de propriedade industrial) na ordem 

jurídica brasileira, considerada a problemática de apropriação de bens na sociedade 

capitalista.

2. Promoção de estudo interdisciplinar crítico do direito de empresa e do direito de 

propriedade empresarial na ordem jurídica brasileira correlacionado diretamente à economia, 

à tecnologia, à administração de empresas, à contabilidade, à filosofia, à sociologia e à 

ciência política.

3.Construção de racionalidades jurídicas renovadas para a delimitação do direito de 

propriedade empresarial na ordem jurídica brasileira, na perspectiva de construção da 

cidadania e dos escopos de sustentabilidade.

4.Construção de teorias necessárias ao processo de concretização do direito de propriedade 

empresarial na realidade social e econômica brasileira.

Metodologia

1.Análise crítica dos conceitos jurídicos tendo como paradigmas a dialética negativa, a 

filosofia da linguagem e a hermenêutica filosófica.

2.Análise histórico-social e interdisciplinar do direito e da propriedade empresarial.

3.Análise tópico-problemática do direito de propriedade empresarial, orientado pela filosofia 

prática e prudencial, de matriz aristotélica,pela filosofia da linguagem e pela hermenêutica 

filosófica.

Resultados

O presente projeto esta sendo desenvolvido em grupo. 

Considerando-se que um estudo desta natureza requer a utilização de técnicas diferentes 

de trabalho, que se complementam para efeito de análise de resultados, a técnica, para 

observar e mensurar as características do objetivo específico deste trabalho, está sendo 

desenvolvida em etapas.

A primeira etapa consiste em levantamento de bibliografia aplicável aos casos concretos, 

bem como da consulta à legislação especial e geral e à jurisprudência, em complemento ao 

que já vem sendo pesquisado pela proponente deste projeto. Nesse sentido, o 

agrupamento de informações será feito por meio de leitura e fichamento de obras, 

periódicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado, artigos e portais da internet.

A segunda etapa constitui de um exame de casos concretos, para a escolha de situações 

que servirão de base para a pesquisa;

Na terceira etapa, há a análise dos dados para o levantamento dos resultados quantitativos 

e qualitativos.

Esclarece-se, por oportuno, que durante todas as etapas da pesquisa haverá a divulgação 

dos resultados parciais por meio de palestras, aulas, simpósios, mesas de debates e 

demais eventos científicos, além dos relatórios próprios a serem enviados a CAPES e 

também por meio da publicação de artigos e livros.

Conclusões

Conclusões: 

A principal contribuição está na constatação de uma incursão a uma visão principiológica e 

contemporânea do Direito Empresarial, além de uma visão crítica para a fundamentação 

metodológica.

Expor os resultados em artigos científicos individuais ou em co-autoria com os orientandos, 

para a publicação em periódicos “qualizados” pelo CNPq.

Apresentação do resultado do trabalho em eventos institucionais de extensão – tais como 

palestras seguidas de debates – e de iniciação científica, no CONPEDI e em outros eventos
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